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        ESTADO DE SANTA CATARINA

        FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LUIZ ALVES

CONTRATO N.º 04/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2021
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 01/2021
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LUIZ ALVES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 11.301.658/0001-50, com sede administrativa na Rua Erich Gielow, n.º 35, Bairro Centro, no município de Luiz Alves, Estado de Santa Catarina, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. MARCOS PEDRO VEBER, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, RADAR ASSESSORIA EM SAUDE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 37.638.993/0001-31, com sede na Rua Koesa, nº 218, Sala 1202, Bairro Kobrasol, no município de São José, Estado de Santa Catarina, CEP 88.102-310, neste ato representado pelo seu sócio, Sr. UDO HAWERROTH, brasileiro, solteiro, empresário, residente e domiciliado na Rua Joao Nilo Morfim, nº 01, Apt 101, Nossa Senhora do Rosário, no município de São José, Estado de Santa Catarina CEP n.º 88.110-687, portador do documento de identidade n.º 4884273 emitido por SSP-SC e inscrito no CPF sob o n.º 023.401.699-09, doravante denominada CONTRATADA, resolvem, de comum acordo, firmar o presente Contrato em razão da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico n.º 01/2021, nos termos da Lei Federal n.º 10.520/02 e na Lei Federal n.º 8.666/93, bem como das demais legislações pertinentes, e pelas cláusulas e condições a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente instrumento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA E ASSESSORIA EM SAÚDE PÚBLICA, POR MEIO DE SISTEMA ONLINE, CONSULTORIA PRESENCIAL OU REMOTA, PARA CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA EM SAÚDE NO MUNICÍPIO DE LUIZ ALVES.
1.1. Considerando as especificações técnicas e quantidades contidas no Termo de Referência, bem como na proposta da CONTRATADA para o processo de licitação que precedeu e faz parte integrante do presente instrumento, o objeto contratado deverá atender as seguintes especificações:

	Item
	Descrição Resumida
	Unid.
	Qtde.
	Valor Unitário Registrado (R$)
	Preço Total

(R$)

	1
	LOCAÇÃO DE LICENÇA DE USO, SUPORTE TÉCNICO E ATUALIZAÇÕES TECNOLÓGICAS DE SISTEMA PARA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM SAÚDE PÚBLICA.
	MÊS
	12
	R$ 1.450,00
	R$ 17.400,00

	2
	CONSULTORIA EM SAÚDE
	HORAS
	180
	R$ 230,00
	R$ 41.400,00

	TOTAL
	R$ 58.800,00


CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

O presente instrumento terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.

2.1. O prazo estipulado na cláusula anterior poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, pelo período de até 48 (quarenta e oito) meses, de acordo com o artigo 57, IV, da Lei Federal n.º 8.666/93, caso haja necessidade, sendo esta devidamente justificada pela Secretaria Municipal competente. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS VALORES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Pelo objeto contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de até R$ 58.800,00 (cinquenta e oito mil e oitocentos reais).

3.1. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias da prestação de serviço, mediante a apresentação da nota fiscal e a liquidação do setor competente.

CLÁUSULA QUARTA – DAS DESPESAS 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das dotações próprias do orçamento vigente, classificadas e codificadas como: 
	DOTAÇÃO

	(18) 3.3.90.39.11


CLÁUSULA QUINTA – DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1.
Detalhamento técnico:
a)
A Solução pretendida tem por objetivo disponibilizar informações, de forma executiva e gerencial, para subsidiar a tomada de decisão, a auditoria, o planejamento de ações estratégicas, a gestão, a prática profissional e a geração de conhecimento sobre a Saúde Pública Municipal. Consiste numa consolidação de dados, obtidos diretamente da Base de Dados Municipal, voltada para consulta pública e de interesse de múltiplos atores, tanto de gestores e técnicos municipais quanto dos profissionais de saúde.

b)
A Solução deverá consolidar os dados em saúde conforme abaixo:

5.1.1 Perfil Epidemiológico:

a)
Disponibilizar os dados de indicadores epidemiológicos e operacionais, através de Painel de Controle (Dashboard) relacionados aos vários programas constantes do Ministério da Saúde como a saúde da criança, saúde bucal, saúde da mulher, controle de doenças e promoção da saúde, doenças crônicas não transmissíveis, e cobertura populacional.

5.1.2 Atenção Primária:

a) Disponibilização de dados e indicadores da Atenção Primária à Saúde, permitindo o acompanhamento, o monitoramento e avaliação do Município em programas e ações voltadas para este nível de atenção.

5.1.3 Pacto Interfederativo:

a) Registrar a referência Municipal para cada indicador acompanhado pelo Pacto Interfederativo para fins de possibilitar o acompanhamento do desempenho municipal, avaliando a necessidade de realização de intervenções específicas.

5.1.4 Planejamento Estratégico Situacional

a) Deverá possuir módulo/ tela de Gerenciamento das Ações, que auxiliará na busca e a resolução de problemas elencados pelos diversos atores.Após o levantamento da análise situacional da saúde em seus diversos aspectos é preciso identificar, formular e priorizar os problemas em uma determinada realidade.

b) Auxiliar na definição dos problemas de saúde, a partir da percepção dos diversos atores sociais, buscando não só o levantamento dos problemas, mas também a identificação dos fatores que o ocasionaram.

c) Possuir instrumento de matriz de priorização do problema, observando os quesitos Magnitude (frequência com que o problema atinge a população), transcendência (grau de interesse que as pessoas têm em resolver o problema, vulnerabilidade (grau de fragilidade diante das intervenções), urgência (prazo para que o problema seja resolvido e factibilidade (disponibilidade de recursos) para identificar o mais urgente através de uma pontuação.

d) Neste contexto, a Solução deverá interagir de forma que haja uma integração de todas as áreas da Atenção Primária à Saúde, sendo que o gestor determinará a direção e a prioridade das ações.

5.1.5 Ouvidoria:

a) Deverá consolidar as informações da ouvidoria da Secretaria Municipal da Saúde, demonstrando as manifestações dos munícipes acerca da prestação dos serviços públicos, com viés de gestão, através de reclamações, denúncias, sugestões e elogios, atuando como ferramenta de gestão, direciona as ações do gestor municipal e serve como instrumento de fortalecimento do controle social.

5.2.
Treinamento:

a)
O treinamento e a capacitação institucional deverão ser conduzidos no nível gerencial e operacional, e apresentar uma carga horária de 40 (quarenta) horas;

b)
A Secretaria Municipal de Saúde não se responsabilizará por quaisquer custos e despesas da CONTRATADA durante o treinamento e a capacitação, como por exemplo: 

c)
Encargos, materiais de apoio, certificados, ambiente tecnológico e afins; 

d)
Ao final da capacitação, deve ser emitido certificado de participação no treinamento a todos os servidores municipais que cumprirem pelo menos 90% da carga horária do curso;

e)
Todo o material utilizado no treinamento, também deve ser disponibilizado aos participantes em meio digital, formato PDF (Formato de Documento Portátil) ou similar;
f)
O local de treinamento será disponibilizado pela Prefeitura Municipal, que dependendo da quantidade de alunos, o treinamento pode mudar de local, à escolha da Secretaria de Saúde;

g)
A Secretaria Municipal de Saúde se reserva ao direito de escolher o melhor local para a realização do treinamento, tendo em vista a necessidade tecnológica e organizacional para ocorrer as aulas.

5.3.
Consultoria em saúde
a)
Consultoria em saúde pública, deverá ser especializada em controle, avaliação e auditoria em saúde, aplicando a correção estratégica no processo de atendimento, registro clínico qualificado, faturamento para as atenções primária, secundária e terciária, recuperação de contas retroativo a três meses, regulação do acesso e gestão de contratos, bem como, treinamento e capacitação de profissionais da assistência, ações de planejamento e gestão e avaliação do novo modelo de financiamento do ministério da saúde.

b)
Os trabalhos serão realizados remotamente, através de videoconferência, sendo que havendo a necessidade de deslocamento até a Prefeitura Municipal, as despesas com viagens, alimentação e estadia correrão por conta da Contratada.

c)
A Contratada deverá ficar à disposição diariamente, de segundas às sextas-feiras, entre às 8:00 as 12:00 e das 13:00 às 17:00, para suporte e assessoria online, através contato via e-mails, telefônico ou videoconferência previamente agendadas.
d)
Abrangem, os serviços propostos, dentre outras a serem acordadas entre as partes, as seguintes atividades: Faturamento: Consultoria em faturamento ambulatorial, quanto ao preenchimento, registro físico, informação e processamento de dados dos atendimentos;

5.3.1. Atenção primária:
a)
Avaliar os indicadores pactuados com o Governo Federal, Estadual e os indicadores de gestão municipais, definição de planos de ação e acompanhamento das metas e resultados;

b)
Organizar o processo de trabalho nas Unidades Básicas de Saúde baseado na Política Nacional de Humanização e na PNAB 2017, além do novo modelo de financiamento.

c)
Auxílio na elaboração de Protocolos clínicos;

d)
Orientação quanto a carteira de serviços da Atenção Primária em Saúde;

e)
Realizar treinamento Urgência e emergência com enfoque em Parada Cardiorrespiratória; 

f)
Realizar treinamento sobre injetáveis;

g)
Realizar treinamento sobre Noções de epidemiologia para atenção primária;

h)
Realizar treinamento sobre Saúde baseada em Evidências; 

i)
Realizar treinamento Curativos com enfoque em lesão por pressão;

j)
Realizar treinamento SAE – Serviço Assistência a Enfermagem e os impactos no processo de trabalho.

k)
Realizar treinamento de Acolhimento;

l)
Realizar treinamento Saúde da Mulher;

m)
Ajustes de CNES e eSUS para adequação ao novo modelo de financiamento da Atenção Primária.

n)
Realizar Controle e Avaliação e Auditoria referente às produções do estabelecimento.
o)
Garantir o acesso ao usuário do SUS intermediando e articulando demandas reprimidas dos municípios pactuados com o prestador, garantindo a execução efetiva da regulação e minimizando as taxas de absenteísmo.

p)
Implantar e homologar cada solução nos estabelecimentos de Saúde definidos em contrato;

q)
Assessorar à Secretaria Municipal de Saúde, através de gestão cooparticipativa orientação a gestão no uso dos instrumentos/ferramentas de gestão, assim como, contribuir para realizar os projetos de credenciamento das equipes de Saúde Bucal, Estratégia de Saúde da Família, Agente Comunitário de Saúde, Saúde na Hora, LRPD -  Laboratórios Regionais de Prótese Dentária, CAPS, CEO entre outros que sejam de interesse da gestão.

r)
Suporte técnico remoto exclusivamente para dirimir dúvidas ou solucionar problemas quanto aos dados encontrados nos dias úteis e horários comerciais, durante a vigência do contrato;

s)
Treinamentos e reuniões presenciais ou por videoconferência, webconferência, audioconferência, chat, e-mail, WhatsApp;
t)
Realizar Controle e Avaliação referente as produções do município.

u)
Realizar visita técnica conforme a necessidade do município.

v)
Disponibilizar solução eSUS AB em cloud para segurança da informação.
w)
Apoio às soluções CNES, eGESTOR AB, SIA, BPA, SISAB, FPO, DigiSUS.

x)
Solução de gestão de indicadores de desempenho e estratégias, entre eles Previne Brasil e Programa Saúde Na Hora.

5.3.2 Atenção secundária e terciária:
a)
Realizar Controle e Avaliação e Auditoria referente às produções dos estabelecimentos de média complexidade;

b)
Revisar as contas (três meses retroativo), a saber: CNES, SIA, BPA, FPO, SIHD, SISAH01, APAC, SIHDTS, visando recuperar elevar a eficiência dos recursos gastos e ampliar o faturamento.

c)
Treinar e Preparar os profissionais para preenchimento qualificado dos prontuários, visando otimização do processo de regulação.

d)
Acompanhar as atividades fornecendo apoio por meio da operação assistida via chat, WhatsApp; e mail, videoconferência, webconferência, audioconferência. 

e)
Disponibilizar o suporte técnico remoto para dirimir dúvidas ou solucionar problemas, durante a vigência do contrato;

f)
Verificar envio de informações ao SIS;

g)
Analisar indicadores de avaliação de gestão, controle de metas (quantidade e qualidade);

h)
Avaliar repasse financeiro (faturamento);

i)
Garantir o acesso ao usuário do SUS intermediando e articulando demandas reprimidas dos municípios pactuados com o prestador, garantindo a execução efetiva da regulação e minimizando as taxas de absenteísmo.

j)
Planejamento das Metas da secretaria Municipal de Saúde, acompanhamento e auxílio na confecção do Plano Municipal de Saúde, Plano Anual de Saúde e Relatórios Quadrimestrais;

k)
Fundo Municipal: Auxílio na gestão dos recursos recebidos pela atenção primária e seus respectivos programas, suporte para que o Município não deixe de receber os recursos fundo a fundo e gestão das emendas federais que forem disponibilizadas ao Município;
l)
Diagnóstico situacional da Atenção Básica do Município, definição dos pontos fortes e fracos do ponto de vista de gestão e operação e auxílio na confecção de planos de ação;

m)
Avaliação do perfil epidemiológico da população e propostas de ações;

n)
Realizar treinamento Urgência e emergência com enfoque em RCP;

o)
Realizar Treinamento Curativos com enfoque em lesão por pressão;
p)
Realizar treinamento SAE – Serviço Assistência a Enfermagem e os impactos no processo de trabalho.

q)
Realizar Treinamento de Acolhimento;

r)
Ao final de cada mês a Contratada fornecerá Relatório descritivo das atividades realizadas, pareceres, relatórios, planejamentos, e-mails e demais documentos que comprovem as atividades executadas.

5.4.
Suporte técnico e manutenção da solução:
5.4.1. A Contratada deverá fornecer suporte técnico operacional, manutenção e atualização da Solução aos técnicos da Prefeitura Municipal, por um período de 12 (doze) meses, através de consultas e informações via internet ou telefone.

5.5. Suporte Técnico, Manutenção e atualizações tecnológicas previstas sem custo adicional para a Contratante, durante o período de suporte:

a)
Manutenções preventivas e corretivas da Solução fornecendo reparo de defeitos identificados em componentes de software, e fornecimento de versões atualizadas da solução de administração Pública;

b)
orientações sobre uso, configuração e instalação dos softwares ofertados;

c)
Interpretações da documentação dos softwares fornecidos;

d)
Orientações para identificar a causa de falha ou defeito de softwares e a solução deste;

e)
Apoio para execução de procedimentos de atualização para novas versões dos softwares instalados.

5.5.1 Suporte Técnico, Manutenção e atualizações tecnológicas com custo adicional para a Contratante durante o período de suporte;

a)
Desenvolvimentos adicionais, que consistem nas adequações do software para atendimento de melhorias que venham a ser solicitados pela Administração Pública (inclusão de novas funções, relatórios ou consultas), contemplando funcionalidades não exigidas nos requisitos técnicos deste termo de referência;

b)
Serviços de conversão e recuperação de dados;

c)
Serviços de suporte técnico Presencial quando solicitado.

5.5.2. A Solução deve possuir rotinas de distribuição automática de novas versões, sempre que houver alterações, sem ônus à Prefeitura Municipal, durante a vigência do contrato;

5.5.3. As versões da Solução distribuídas e instaladas não poderão causar erros em outros módulos ou dados armazenados por versões anteriores da referida solução, após o processo de instalação e migração dos dados por completo;

5.5.4. No desenvolvimento incremental da solução, serão definidas de acordo com as necessidades exclusivas da Contratante, tendo apoio técnico da Contratada para definição dos procedimentos, carga horária necessária para a tarefa e demais insumos pertinentes ao desenvolvimento dos mesmos.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do CONTRATANTE:

6.1. Efetuar os pagamentos decorrentes da execução deste Contrato, nos prazos e condições neste estabelecidos.

6.2. Fornecer à CONTRATADA informações, documentos e demais elementos para a correta e efetiva execução do presente Contrato.

6.3. Acompanhar a execução deste Contrato e exercer a fiscalização, designando servidor competente para estas funções. 
6.4. Designar servidor ou comissão de servidores para acompanhar e fiscalizar a execução, além de um servidor para atuar como gestor do Contrato.
6.5. Proporcionar à Contratada todas as facilidades para o perfeito fornecimento do objeto licitado;

6.6. Fornecer toda documentação necessária para análise da instalação atual, especialmente os projetos relacionados;

6.7. Fornecer acesso a Base de Dados do E-SUS local, disponibilizando usuário e senha.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA: 

7.1. A CONTRATADA compromete-se em garantir em conformidade todas as exigências formais e legais indispensáveis por ela assumidas, desde a fase de habilitação para a efetivação de sua contratação até o encerramento do contrato, sob a pena de sofrer as sanções pertinentes.

7.2.  Executar o objeto deste Contrato de acordo com as normas legais aplicáveis e vigentes, dentro dos padrões estabelecidos pelos órgãos normativos, com a estrita observância das especificações estabelecidas no edital do processo licitatório que deu origem ao presente termo.
7.3. Prever que todo o ferramental necessário para a execução de seus trabalhos, objeto deste escopo, serão por sua conta;

7.4. Cumprir todas as leis, regulamentos, normas e posturas em vigor, concernentes aos serviços sob sua responsabilidade, arcando com quaisquer licenças, taxas, emolumentos, infrações, multas e obrigações contra terceiros;

7.5. Realizar as atividades descritas neste edital em no máximo 15 dias a contar da assinatura do contrato, fornecendo ao CONTRATANTE toda a documentação elaborada de forma física e eletrônica.

7.6. Para a execução do objeto contratado, dispor de pessoal capacitado, apto e devidamente equipado e trajado, dentro dos parâmetros de normas de segurança, para exercer os serviços necessários.

7.7. Não efetuar nenhuma alteração quanto à metodologia para a prestação dos serviços, sem consulta prévia da Administração.
7.8. Executar o objeto contratado nas datas, horários e locais a serem informados pela CONTRATANTE. 

7.9. Prestar esclarecimentos à Administração, sempre que necessário, fornecendo toda e qualquer orientação que possa ser dada para acompanhamento e apreciação dos mesmos.

7.10. Aceitar todos os métodos, processos de diligência e controle inerentes à fiscalização por parte da CONTRATANTE. 

7.10.1. Da fiscalização supracitada do CONTRATANTE não restringe a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA concernente ao fornecimento contratado de forma integral e exclusiva. 

7.11. Prestar a CONTRATANTE, sem quaisquer ônus, os serviços e substituições necessárias a toda correção, revisão de falhas decorrentes de vícios ou defeitos verificados na execução do objeto contratado. 

7.11.1. Uma vez que forem corrigidos ou sanados os erros verificados, dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE, será afastada a aplicação de sanção administrativa. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE
8.1. É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA assumir todos e quaisquer encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, financeiros, ou de qualquer natureza em favor de terceiros, bem como, todas as despesas geradas direta ou indiretamente por força da execução e cumprimento deste contrato, respondendo à CONTRATANTE tão somente pelo fornecimento de subsídios documentais para a efetiva prestação dos serviços, dentro das normas técnicas pertinentes à matéria. 

8.2. A CONTRATADA assume, exclusivamente, os riscos e as despesas de prestação de serviço do contratado, fazendo-se necessária a perfeita execução, responsabilizando-se ainda pela idoneidade e conduta dos seus empregados, prepostos e subordinados designados para o fornecimento. 

8.3. A CONTRATADA responderá por todo e qualquer compromisso que assumir pela CONTRATADA, assim como quaisquer danos causados a terceiros decorrentes do ato contratado, inclusive em relação aos seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

9.1. Considerando o prazo de vigência deste contrato e, em atendimento ao § 1º do artigo 28 da Lei Federal n.º 9.069/95, é vedado qualquer reajustamento de preços antes do prazo de 12 (doze) meses da apresentação da proposta, nos termos do § 1º do artigo 3º da Lei Federal n.º 10.192/2001.
9.2. Decorridos o prazo de 12 (doze) meses da apresentação da proposta, o reajuste poderá ser concedido, nos termos do § 8º do artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, com base no índice IGP-M/Fundação Getúlio Vargas, acumulado no período, por meio de apostilamento.

CLÁUSULA DEZ - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

As alterações de quaisquer disposições aqui estabelecidas poderão ocorrer mediante justificativa apresentada pelo Secretário Municipal competente e serão consideradas válidas a partir de sua formalização, por meio de termo aditivo, que passará a fazer parte integrante do presente instrumento. 

10.1. O presente Contrato poderá ser alterado unilateralmente pela CONTRATANTE, quando:

10.1.1. Houver modificação de suas especificações, para melhor adequação aos seus objetivos.

10.1.2. Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimos ou diminuição quantitativa de seu objeto.

10.2. O presente Contrato poderá ser alterado, por acordo entre as partes, quando necessário ao ajuste do modo de prestação de serviços, mediante justificativa apresentada pelo Secretário Municipal competente e laudo técnico conclusivo sobre a inaplicabilidade dos termos originários.

10.3. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos, devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II do caput e do §5° do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
CLÁUSULA ONZE - DA RESCISÃO
11.1. Constituem motivo para rescisão do presente Contrato o não cumprimento de qualquer uma de suas cláusulas, das condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico e da Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico que deram origem ao presente, por desídia, força maior e determinação legal impeditiva ou ordem superior.

11.2. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n.º 8.666/1993, com as consequências previstas no artigo 80 da referida Lei, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização.

11.3. A rescisão contratual poderá ser:
11.3.1. Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal n.º 8.666/1993;
11.3.2. Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.
11.4. Ficará o presente Contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, em qualquer dos seguintes casos:
11.4.1. Falência ou liquidação da CONTRATADA.

11.4.2. Incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda fusão da mesma com outra empresa, sem a prévia e expressa concordância da CONTRATANTE.

11.4.3. Extinção da CONTRATADA.

11.4. O presente Contrato poderá, ainda, ser rescindido, sem qualquer ônus, por conveniência administrativa da CONTRATANTE, mediante notificação com prazo de 15 (quinze) dias, por meio de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, ficando a CONTRATANTE desobrigada de pagamento à CONTRATADA de qualquer indenização por esse ato.

CLÁUSULA DOZE - DAS PENALIDADES E MULTAS

12.1. O atraso injustificado na execução deste contratado pela CONTRATADA ensejará em multa de mora, no montante de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, até o período máximo de 10 (dez) dias. 

12.1.1. A partir do 10º (décimo) dia de atraso injustificado, caberá a rescisão unilateral do Contrato por parte da CONTRATANTE. 

12.2. A recusa injustificada da CONTRATADA em retirar a Autorização de Fornecimento no prazo de 01 (um) dia útil, contado a partir da convocação, implicará na aplicação da multa de 10% (dez por cento) do valor da mesma.

12.3. Pela inexecução total ou parcial, bem como a execução irregular do objeto contratado, a CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções legalmente estabelecidas:

12.3.1. Advertência.

12.3.2. Multa:

12.3.2.1. De 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial da decisão definitiva.

12.3.2.2. De 10% sobre o valor da parcela não cumprida, no caso de inexecução parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial da decisão definitiva.

12.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 05(cinco) anos.

12.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que aCONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultante e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

12.4. As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à detentora da ata, podendo, entretanto, conforme o caso, processar a cobrança judicialmente.

12.5. As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam estas administrativas ou penais, previstas na Lei n.º 10.520/02 e, subsidiariamente, na Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

12.6. Entende-se por valor total do contrato o montante dos preços totais finais oferecidos pela licitante após a etapa de lances, considerando os itens do objeto que lhe tenham sido adjudicados.

12.7. A penalidade de multa poderá ser aplicada, cumulativamente, com as demais penalidades dispostas na Lei Federal n.º 10.520/2002, conforme o artigo 7 do mesmo diploma legal.

12.8. A Administração poderá deixar de aplicar as penalidades previstas nesta cláusula, se admitidas as justificativas apresentadas pela licitante vencedora, nos termos do que dispõe o parágrafo 6º do artigo 43da Lei Federal n.º 8.666/93.

CLÁUSULA TREZE - DA FISCALIZAÇÃO

13.1. A fiscalização deste contratoficará a cargo da Secretaria Municipal competente.

13.2. A prestação de serviços pela CONTRATADA deverá ser submetida ao exame e aprovação da fiscalização, a quem caberá aprovar ou rejeitar quanto ao atendimento das especificações técnicas de acordo com o Edital do Pregão Eletrônico que precedeu o presente Contrato.
13.3. Cabe à CONTRATADA atender, prontamente, a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra quaisquer ônus para a CONTRATANTE, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade a CONTRATANTE ou de seus agentes prepostos.

13.4. A CONTRATADA aceitará todos os métodos e processos de inspeção e controle para a fiscalização por parte da CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer, quando solicitados, todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações, julgados necessários a efetiva execução deste instrumento contratual.

13.5. A qualquer tempo e, independentemente de qualquer formalidade, a CONTRATANTE poderá verificar no local a execução dos serviços, por meio de servidor devidamente credenciado e, para tanto, a CONTRATADA assegurar-lhe-á amplo acesso a todas as informações relativas ao cumprimento do presente Contrato. 

CLÁUSULA QUATORZE-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Além das condições nesta estabelecidas, as partes atenderão as disposições previstas no Edital do Pregão Eletrônico n.º 01/2021 e seus anexos, que fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o conflitarem.

14.2. Este Contrato não poderá ser objeto de cessão, de transferência ou de subcontratação.

14.3. Fica constituído o foro da Comarca de Navegantes/SC para solucionar eventuais litígios, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

14.4. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n.º 10.520/2002, subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais normas aplicáveis.

CLÁUSULA QUINZE - DA ACEITAÇÃO E DO CUMPRIMENTO 

15.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA, por seus respectivos representantes legais, aceitam todas as cláusulas e condições estabelecidas no presente Contrato, comprometendo-se a cumprir todas as obrigações ora assumidas. 

15.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito.
Luiz Alves, 03 de fevereiro de 2021.
MARCOS PEDRO VEBER
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